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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RTH

Nº 70083063727 (Nº CNJ: 0278281-15.2019.8.21.7000)

2019/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. lei municipal que dispõe sobre a estrutura organizacional da administração. CARGOS EM COMISÃO. cHEFIA E ASSESSORAMENTO. Aplicação da tese jurídica prevista no RE n.1.041.210 RG/SP.
A regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público. A exceção são os cargos em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento (art. 37, V da Constituição Federal).

Violação do disposto no art. 20, caput, e, parágrafo 4º da Constituição Estadual por parte do art. 19º, da Lei Municipal n. 1.111/2013, do Município de Balneário Pinhal, anexo II, relativamente aos cargos de Coordenador de Ação em Saúde, Coordenador de Atividades Folclóricas e Culturais, Coordenador de Atividades de Canto, Música e Instrumentos, Assistente de Departamento de Obras, Chefe de Setor e Assistente de Oficinas Pedagógicas, visto trata-se de cargos de natureza meramente burocrática.
Ação julgada procedente.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083063727 (Nº CNJ: 0278281-15.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE BALNEARIO PINHAL 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DE BALNEARIO PINHAL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade, vencida a Desembargadora Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, que propunha modulação de efeitos.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. Guinther Spode, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Eduardo Uhlein, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Francisco José Moesch, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Des. Vicente Barroco de Vasconcellos.

Porto Alegre, 11 de março de 2020.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

A espécie trata de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 19 e de parte do Anexo Municipal n. 1.111/2013, que dispõe sobre os Quadros e Funções Pública do Município de Balneário Pinhal. 

A insurgência diz com o disposto no art. 19 do referido diploma legal, que trata do Quadro dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas da Administração Centralizada do Executivo Municipal, bem como, o Anexo II da referida Lei que da Categoria Funcional e suas atribuições. Investe especificamente quanto à criação dos cargos em comissão: (01) Coordenador de Ação em Saúde, (01) Coordenador de Atividades Folclóricas e Culturais, (01) Coordenador de Atividades de Canto, Música e Instrumentos, (10) Assistente de Departamento de Obras, (40) Chefe de Setor e (15) Assistente de Oficinas Pedagógicas. Relata que o pedido está fundamentado no fato de que os cargos em comissão mencionados não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos criados, por estarem em claro descompasso com os requisitos constitucionais exigidos nos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e, 32, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Assevera que a criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal limitação a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade da administração pública e ao bom funcionamento desta. Alega, ainda, que a regra é de obediência obrigatória pelos Municípios como deflui do art. 8º, caput, da Carta Gaúcha. Traz à colação jurisprudência em favor da sua tese. Postula a procedência da presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do art. 19 e do Anexo II da Lei Municipal n. 1.111/2013 do Município de Encantado, especificamente com relação aos cargos em comissão por elas criados e suas atribuições.

O Exmo. Des. Ricardo Torres Hermann recebeu a presente ação (fls. 245/246).

O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul oferece razões, defendendo a constitucionalidade do artigo de lei impugnado.

O Município de Balneário Pinhal presta informações, sustentando a completa adequação constitucional da normativa impugnada.   

A Câmara Municipal de Balneário Pinhal, devidamente notificada, deixa de prestar informações.

Em razões finais, a Procuradoria-Geral de Justiça manifesta-se no sentido da total procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Para melhor compreensão da matéria posta em discussão transcreve-se os cargos impugnados e suas respectivas atribuições conforme o disposto no Anexo II, da Lei Municipal n. 1.111/2013: 

1 – COORDENADOR DE AÇÕES EM SAÚDE

PADRÃO CC – 6

ATRIBUIÇÕES: Coordenar os grupos de pacientes nos traslados para outros centros de saúde, laboratórios e clínicas, sempre que prescrito por médico habilitado do Município. Organizar registros e relatórios das remoções e internações promovidas, submetendo-os a apreciação do Secretário afeto. Definir as prioridades referentes aos traslados dos pacientes, chefiando e fiscalizando os motoristas para seu cumprimento. Definir e coordenar roteiros, diligência e medidas, quando em deslocamento ou fora do Município.

Requisitos para o provimento: 

a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Ensino fundamental completo.

2 – COORDENADOR DE ATIVIDADES FOLCLÓRICAS
PADRÃO CC – 7

ATRIBUIÇÕES: Coordenar, promover e orientar as atividades que visem a valorização do patrimônio artístico, cultural e histórico. Chefiar e harmonizar as atividades dos grupos folclóricos locais, de forma a promover a divulgação do folclore local, em todas as suas manifestações, popularizando a cultura do Município e da Região.

Requisitos para Provimento:

a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Ensino fundamental completo.

3 – COORDENADOR DE ATIVIDADES DE CANTO, MÚSICA E INSTRUMENTOS

PADRÃO CC – 7

ATRIBUIÇÕES: Chefiar e harmonizar a inter-relação das Bandas do Município. Coordenar, ensinar e motivar atividades musicais na comunidade, em especial na rede escolar. Coordenar a inter-relação entre Conselhos, Grupos e partícipes, que envolvam as atividades de canto, música e instrumentos. Coordenar, orientar e estimular a formação de novos músicos e oficinas de aprendizagem. Acompanhar, assessorar e orientar os grupos envolvidos nas atividades de canto, evidenciando a cultura musical e instrumental dos membros da comunidade.

Requisitos para Provimento:

a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Ensino fundamental completo.

4 – ASSISTENTE DEPARTAMENTO DE OBRAS

PADRÃO CC – 8

ATRIBUIÇÕES: Assessorar o Diretor de Departamento e o Chefe do Setor na supervisão e distribuição de serviços aos seus subordinados, determinando alterações nessas – quando necessárias – comunicando e justificando a decisão ao seu superior imediato. Prestar informações quanto ao andamento dos serviços realizados, apontando as irregularidades encontradas. Fazer cumprir as condições dos contratos.

Requisitos para Provimento:

a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Sem exigência específica

5 – CHEFE DE SETOR
PADRÃO CC – 8 

ATRIBUIÇÕES: Dirigir, organizar e planejar as atividades do setor que dirige, acompanhando os trabalhos dos servidores que lhe são afetos, responde pelos encargos a eles atribuídos. Determinar a distribuição dos serviços, fazer cumprir rigorosamente os horários de trabalho estabelecido para o pessoal sob sua direção. Apresentar ao Diretor de Departamento, sempre que solicitado, relatório sobre os trabalhos que estão sendo desenvolvidos no setor. Assessorar o Diretor de Departamento afeto ao seu setor, comunicando-lhe faltas disciplinares ou qualquer irregularidade dos seus subordinados ou nos trabalhos propostos.

Requisitos para Provimento:

a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Sem exigência específica

6 – ASSISTENTE DE OFICINAS PEDAGÓGICAS
PADRÃO CC – 9

ATRIBUIÇÕES: Dirigir e controlar os trabalhos das oficinas pedagógicas. Auxiliar o professor e/ou instrutor sempre que pedagógicas. Assessor o Diretor de Departamento e/ou Diretor de Escola nas oficinas pedagógicas, acompanhando os trabalhos para assegurar o cumprimento das metas estabelecidas. Zelar e conservar instrumentos, equipamentos, ferramentas e demais utensílios sob sua responsabilidade.

Requisitos para Provimento:

a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Sem exigência específica

Com efeito, a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista na lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarados na lei de livre nomeação e exoneração e as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Quando do julgamento do RE n. 1.041.210, o Supremo Tribunal Federal fixou as seguintes teses acerca dos requisitos para a criação de cargos em comissão:

Criação de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituição Federal. Estrita observância para que se legitime o regime excepcional de livre nomeação e exoneração. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. 1. A criação de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para sua instituição. 2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão pressupõe: a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) que o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão estejam descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria. 3. Há repercussão geral da matéria constitucional aventada, ratificando-se a pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em consequência disso, nega-se provimento ao recurso extraordinário. 4. Fixada a seguinte tese: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.

(RE 1041210 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 27/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019) grifei.

No caso, é evidente que os cargos questionados, estão em desconformidade com os requisitos estipulados na Constituição Federal, bem como não preenchem os requisitos fixados na tese pela Suprema Corte, visto que que não correspondem às atividades de direção, chefia ou assessoramento. Ressalto que se tratam de cargos de natureza meramente burocrática.

Sendo assim, julgo procedente o pedido, reconhecendo a inconstitucionalidade (violação do art. 20, caput e §4º da Constituição Estadual), de parte do art. 19º e do Anexo II da Lei Municipal n. 1.111/2013, do Município de Balneário Pinhal, com relação aos cargos de Coordenador de Ação em Saúde, Coordenador de Atividades Folclóricas e Culturais, Coordenador de Atividades de Canto, Música e Instrumentos, Assistente de Departamento de Obras, Chefe de Setor e Assistente de Oficinas Pedagógicas.

Des. Rui Portanova

Colegas. 

Estamos julgando ação que busca o reconhecimento de inconstitucionalidade de uma Lei. 

A nossa Constituição Federal prevê que, diante de qualquer desconforto com a existência de um ato do Poder Legislativo, o Poder Executivo, o Ministério Público e Entidades interessadas, estão autorizados a buscar no Poder Judiciário a declaração de inconstitucionalidade. 

E tal pedido pode, em tese, ir até julgamento do Pleno do Supremo Tribunal Federal. 

Acontece que, a partir de um vídeo divulgado nas redes sociais, está marcada para o próximo dia 15 de março de 2020 uma manifestação pública.

“Embora não haja referência ao Congresso ou ao STF no vídeo, a peça deixa explícita a chamada para os atos do dia 15 que têm sido convocados também como protesto contra as duas instituições. “Dia 15 de março mostre que você é patriota”, conclui o vídeo”
. 

O pior é que o Senhor Presidente da República, desde o início, se mostrou favorável a tal manifestação. E mesmo agora, “Em Boa Vista, Bolsonaro convoca população para manifestações de 15 de março”

E eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Melo, fez a seguinte manifestação a respeito:

“... a “gravíssima conclamação [de Bolsonaro], se realmente confirmada, revela a face sombria de um presidente da República que desconhece o valor da ordem constitucional, que ignora o sentido fundamental da separação de poderes, que demonstra uma visão indigna de quem não está à altura do altíssimo cargo que exerce e cujo ato, de inequívoca hostilidade aos demais Poderes da República, traduz gesto de ominoso desapreço e de inaceitável degradação do princípio democrático!!!”.”
.

Também a Ajuris classifica manifestação anti-Congresso do dia 15 como "ato antidemocrático".

No momento em que estamos a julgar um tipo de Ação que é um marco da jovem democracia brasileira, mostra-se oportuno lembrar o acontecimento que antecedeu o golpe de 1964  que criou  a conjuntura de radicalização ideológica e o golpe militar. Falo d’ A Marcha da Família com Deus pela Liberdade.
Por isso, vale a pena temer uma escalada de autoritarismo incentivada por um  Presidente da República que, em vez de refrear, reforça a ideia insensata de convocação em sua defesa e contra as instituições do Estado .

Por fim, no que diz com o julgamento do presente processo, voto por acompanhar o eminente Relator. 

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak

Acompanho o Eminente Relator.

Entretanto, entendo seria caso de especificar o prazo para que a decisão produza seus efeitos, o qual proponho seja de 06 (seis) meses a contar de sua publicação.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083063727, Comarca de Porto Alegre: “JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDA EM PARTE A DESEMBARGADORA VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, QUE PROPUNHA MODULAÇÃO DE EFEITOS.”
Julgador(a) de 1º Grau: 
� � HYPERLINK "https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-02-26/bolsonaro-divulga-video-que-convoca-patriotas-para-ato-contra-o-congresso.html" �https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-02-26/bolsonaro-divulga-video-que-convoca-patriotas-para-ato-contra-o-congresso.html�





� � HYPERLINK "https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/03/07/interna_politica,832736/em-boa-vista-bolsonaro-convoca-populacao-para-manifestacoes-de-15-de.shtml" �https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/03/07/interna_politica,832736/em-boa-vista-bolsonaro-convoca-populacao-para-manifestacoes-de-15-de.shtml�


� � HYPERLINK "https://exame.abril.com.br/blog/sergio-praca/reacao-do-stf-a-manifestacao-pro-bolsonaro-e-inocua/" �https://exame.abril.com.br/blog/sergio-praca/reacao-do-stf-a-manifestacao-pro-bolsonaro-e-inocua/�


� � HYPERLINK "https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/02/ajuris-classifica-manifestacao-anti-congresso-do-dia-15-como-ato-antidemocratico-ck73njtli0mc401qd23ih3lcz.html" �https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/02/ajuris-classifica-manifestacao-anti-congresso-do-dia-15-como-ato-antidemocratico-ck73njtli0mc401qd23ih3lcz.html�
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